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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOME CARE. NEGATIVA DE CUSTEIO. RECUSA 
INDEVIDA. DANO MORAL CONFIGURADO. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que "a taxatividade do Rol 
de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS, pacificada pela Segunda Seção 
ao examinar o EREsp n° 1.886.929/SP, não prejudica o entendimento há 
muito consolidado nesta Corte de que é abusiva a cláusula contratual que 
veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar, por não configurar procedimento, evento ou medicamento diverso 
daqueles já previstos" (AgInt nos EREsp 1.923.468/SP, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, Segunda Seção, julgado em 28/6/2023, DJe de 
3/7/2023).
2. A Corte de origem entendeu que, diante das circunstâncias do caso 
concreto, a injusta negativa do plano de saúde gerou responsabilidade pelo 
pagamento de compensação por danos morais, em razão do abalo sofrido pela 
parte contrária. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/03/2024 a 19/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 19 de março de 2024.
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Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOME CARE. NEGATIVA DE CUSTEIO. RECUSA 
INDEVIDA. DANO MORAL CONFIGURADO. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que "a taxatividade do Rol 
de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS, pacificada pela Segunda Seção 
ao examinar o EREsp n° 1.886.929/SP, não prejudica o entendimento há 
muito consolidado nesta Corte de que é abusiva a cláusula contratual que 
veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar, por não configurar procedimento, evento ou medicamento diverso 
daqueles já previstos" (AgInt nos EREsp 1.923.468/SP, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, Segunda Seção, julgado em 28/6/2023, DJe de 
3/7/2023).
2. A Corte de origem entendeu que, diante das circunstâncias do caso 
concreto, a injusta negativa do plano de saúde gerou responsabilidade pelo 
pagamento de compensação por danos morais, em razão do abalo sofrido pela 
parte contrária. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 

S/A contra decisão monocrática proferida por esta Relatoria (fls. 711-715), que conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial, em razão da aplicação da Súmula 83/STJ.

A parte agravante, em suas razões recursais (e-STJ, fls. 719-727), sustenta, em 

síntese, que não é caso de aplicação da Súmula 83/STJ, pois há robusta jurisprudência do STJ 

que afasta a indenização por dano moral quando não houver ilícito nem falha na prestação do 

serviço.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação, conforme 
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certidão de fl. 731.

O Ministério Público Federal, em parecer às fls. 705-708, pugnou pelo não 

provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

No caso, o Tribunal de origem entendeu que a operadora do plano de saúde 

deveria custear o tratamento da beneficiária em "home care", sob o fundamento de que "está 

demonstrado, tecnicamente, por meio dos laudos acostados, que o tratamento em regime 

domiciliar é imprescindível para a paciente". 

Ademais, concluiu que a internação domiciliar constitui desdobramento do 

tratamento hospitalar contratualmente previsto, e, em razão da injusta negativa de cobertura e do 

abalo sofrido pela parte contrária, condenou a parte ora agravante a pagar indenização por danos 

morais, in verbis (e-STJ, fls. 509-515):
 
"A necessidade e a indicação de tratamento estão devidamente comprovadas 
por meio dos laudos médicos acostados, em submeter a paciente aos 
cuidados ambulatoriais, , em decorrência do diagnóstico de Síndrome de 
Zika home care congênita, evoluindo com atraso global do desenvolvimento, 
microcefalia, disfagia grave e epilepsia” (ID 16520705). O relatório 
neurológico atesta que a paciente “foi submetida à gastrostomia (GTT) por 
conta da disfagia grave, fazendo toda alimentação e medicações através da 
mesma”, sendo “necessário acompanhamento multidisciplinar por período 
indeterminado, incluindo o método Padovan, terapia que vem trazendo 
avanços no desenvolvimento global da lactente em questão” (ID 16520705).
O serviço de não foi atendido pelo plano apelante, sob o home care 
argumento de que não seria sucedâneo de internação hospitalar, além de não 
ser cobertura contratual obrigatória, dispensada pela ANS.
[...]
A cobertura de tratamentos, exames ou procedimentos não previstos pelo rol 
da ANS pode ser admitida em casos excepcionais, desde que observados 
requisitos objetivos para sua configuração, nos termos da Lei nº 14.454/22 e 
da decisão do STJ referida. O caso trata de situação em que está 
demonstrado, tecnicamente, por meio dos laudos acostados, que o 
tratamento em regime domiciliar é imprescindível para a paciente.
De acordo com o entendimento consolidado do STJ, "o plano de saúde pode 
estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de tratamento 
utilizado para a cura de cada uma, sendo abusiva a cláusula contratual que 
exclui tratamento domiciliar quando essencial para garantir a saúde ou a 
vida do segurado".
Para aquela Corte, "o serviço de (tratamento domiciliar) home care 
constitui desdobramento do tratamento hospitalar contratualmente previsto 
que não pode ser limitado pela operadora do plano de saúde". Cito 
entendimento do STJ:
[...]
Seguindo o princípio da razoabilidade, racionalmente recomendado para as 
hipóteses como as postas em análise, a indenização por danos morais fixada 
demonstra uma valoração justa e proporcional ao abalo sofrido, sem, 
contudo, ocasionar enriquecimento indevido à parte autora e decréscimo 
patrimonial à empresa ré. O valor fixado na sentença (R$ 10.000,00) está 
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em harmonia com o parâmetro adotado por este Colegiado para casos 
assemelhados: AC nº 0801228-44.2019.8.20.5121, Rel. Desª. Maria Zeneide 
Bezerra, assinado em 06/02/2021; AC nº 0813071-17.2015.8.20.5001, Rel. 
Des. Ibanez Monteiro, assinado em 04/09/2021."(sem grifo no original).

 
Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior entende que "a taxatividade do Rol 

de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS, pacificada pela Segunda Seção ao examinar o 

EREsp n° 1.886.929/SP, não prejudica o entendimento há muito consolidado nesta Corte de que 

é abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa 

à internação hospitalar, por não configurar procedimento, evento ou medicamento diverso 

daqueles já previstos" (AgInt nos EREsp 1.923.468/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, Segunda Seção, julgado em 28/6/2023, DJe de 3/7/2023). Corroboram esse 

entendimento:
"AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL. HOME CARE. NEGATIVA DE COBERTURA. ABUSIVIDADE. 
LIMITAÇÃO DE SESSÕES. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EMBARGADO 
NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA ATUAL. SÚMULA 168/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS, 
pacificada pela Segunda Seção ao examinar o EREsp n° 1.886.929/SP, não 
prejudica o entendimento há muito consolidado nesta Corte de que é 
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) 
como alternativa à internação hospitalar, por não configurar procedimento, 
evento ou medicamento diverso daqueles já previstos.
2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168, 
CORTE ESPECIAL, DJ 22/10/1996, p. 40503).
3. Para a configuração da divergência, os acórdãos confrontados devem 
apresentar similitude de base fática capaz de ensejar decisões conflitantes.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EREsp n. 1.923.468/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Segunda Seção, julgado em 28/6/2023, DJe de 3/7/2023 - sem 
grifo no original).
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. CÂNCER NO INTESTINO 
COM METÁSTASE. TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). RECUSA 
INDEVIDA DE COBERTURA (SÚMULA 83/STJ). AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. É vedado à parte recorrente, nas razões do agravo interno, apresentar tese 
que não foi alegada no momento da interposição do recurso especial, ante a 
ocorrência da preclusão.
2. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, é devida a cobertura pelo 
plano de saúde de próteses e materiais diretamente ligadas ao ato cirúrgico" 
(AgInt no REsp 2.031.696/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023).
3. "A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS, 
pacificada pela Segunda Seção ao examinar os EREsp n° 1.886.929/SP, não 
prejudica o entendimento há muito consolidado nesta Corte de que é 
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) 
como alternativa à internação hospitalar, por não configurar procedimento, 
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evento ou medicamento diverso daqueles já previstos pela agência" (AgInt 
no AREsp 2.021.667/RN, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.992.610/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023 - sem grifo no original).
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. PLANO DE SAÚDE. 
INTERNAÇÃO HOME CARE. RECUSA. ABUSO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
N. 83/STJ. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO  
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
DANOS MORAIS. VALOR. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões 
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em 
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "é abusiva a cláusula 
contratual que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à 
internação hospitalar" (AgInt no AREsp n. 1.725.002/PE, Relatora 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
19/4/2021, DJe 23/4/2021).
3. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, da 
internação da parte agravada na modalidade home care, conforme a 
prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
5. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o descumprimento 
contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa de 
cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação a título de 
danos morais quando houver agravamento da condição de dor, abalo 
psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente" (AgInt no AREsp 
n. 1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).7. No 
caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que a 
parte agravada foi exposta, ante a recusa do custeio do tratamento de saúde, 
ultrapassou o mero dissabor.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em 
recurso especial.8. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice para 
possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não 
se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.9. 
Agravo interno a que se provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.239.136/RJ, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023 - sem 
grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
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TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). RECUSA INDEVIDA. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento firmado na Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, o rol de procedimentos e eventos em saúde complementar 
é, em regra, taxativo, não sendo a operadora de plano ou seguro de saúde 
obrigada a custear procedimento ou terapia não listados, se existe, para a 
cura do paciente, alternativa eficaz, efetiva e segura já incorporada (EREsps 
n. 1.889.704/SP e 1.886.929/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Segunda Seção, DJe de 3/8/2022).
2. A internação domiciliar, quando em substituição à hospitalar deve 
ser coberta, independentemente da discussão a respeito da natureza do rol 
da ANS, sob pena de configuração de abusividade. Precedentes.
3. No caso, o quadro fático delineado na origem, inalterável em recurso 
especial (Súmula n. 7/STJ), demonstra que a internação domiciliar foi 
recomendada como alternativa de substituição à internação hospitalar, 
atraindo o óbice da Súmula n. 83/STJ.. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.007.684/MS, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023 - sem 
grifo no original).
 

Seguindo essa linha de raciocínio, a Corte de origem condenou a parte ora agravante 

a pagar compensação por dano moral em razão do abalo emocional sofrido pela parte ora 

agravada, ante a ilegal negativa de cobertura, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), que 

julgou razoável e proporcional ao caso.

Com efeito, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece o direito 

ao recebimento de indenização por danos morais oriundos da injusta recusa de cobertura, pois 

tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do usuário, já abalado 

e com a saúde debilitada" (AgInt no AREsp 2.285.763/MG, Relator Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023). Nessa 

linha de intelecção:
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO. EXCLUSÃO DE COBERTURA. INDICAÇÃO 
MÉDICA. HOME CARE. CLÁUSULA CONTRATUAL OBSTATIVA. 
ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO.
1. É abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar como 
alternativa à internação hospitalar, visto haver situações em que tal 
procedimento é altamente necessário para a recuperação do paciente sem 
comprometer o equilíbrio financeiro do plano considerado coletivamente.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece o direito ao 
recebimento de indenização por danos morais oriundos da injusta recusa de 
cobertura, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia 
no espírito do usuário, já abalado e com a saúde debilitada.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.285.763/MG, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023 - 
sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. PLANO 
DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE 
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TUTELA DE URGÊNCIA ANTECIPADA. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). ÍNDOLE ABUSIVA DA 
CLÁUSULA DE EXCLUSÃO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. TERMO 
INICIAL DOS JUROS DE MORA. CITAÇÃO. DECISÃO DE ACORDO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "é abusiva a cláusula contratual 
que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar" (AgInt no AREsp 1.725.002/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe de 23/04/2021).
2. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, 
pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte, tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na 
hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
em decorrência da recusa indevida de cobertura da internação domiciliar.
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, tratando-se de danos 
morais decorrentes de responsabilidade contratual, os juros moratórios 
incidem a partir da citação.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.041.740/MA, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023 - sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. ATENDIMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). CABIMENTO. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL SUPERIOR. DANOS MORAIS. CABIMENTO. REDUÇÃO DO 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é 
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) 
como alternativa à internação hospitalar" (AgInt no AREsp 1.725.002/PE, 
Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em 19/4/2021, DJe 
23/4/2021).
2. A segunda instância concluiu que a negativa de deferimento do 
atendimento domiciliar ao segurado configurou danos morais, estipulando 
a indenização em R$ 10.000,00 (dez mil reais), ao qualificar a atuação da 
insurgente como ato ilícito. Extrai-se dos autos que não houve mero 
exercício regular de direito, mas sim atuação abusiva, ofensiva a direito da 
personalidade da autora.
Aplicação da Súmula 7/STJ.
3. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a majoração dos 
honorários recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de 
declaração 4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 1.901.214/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 3/5/2023, DJe de 8/5/2023 - sem 
grifo no original).
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Não se pode olvidar que a Corte de origem asseverou que o dever de compensar os 

danos morais estaria presente no caso, tendo em vista que a recusa injustificada de tratamento 

acarretou situação de angústia e aflição psicológica no espírito do segurado, que já se encontrava 

abalado e fragilizado com o problema de saúde que o acometia.

Dentro desse contexto, verificado que o acórdão recorrido está em harmonia com o 

entendimento desta Corte Superior, deve ser mantida a decisão monocrática que aplicou a 

Súmula 83/STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 13/03/2024 a 19/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
OUTRO 
NOME

:
HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RN000725A
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
IGOR MACÊDO FACÓ - RN001507A

AGRAVADO : A C DA S F (MENOR)
REPR. POR : J R N N
ADVOGADO : ERIJESSICA PEREIRA DA SILVA ARAÚJO - RN014920

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
OUTRO 
NOME

:
HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA LTDA

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RN000725A
ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
IGOR MACÊDO FACÓ - RN001507A

AGRAVADO : A C DA S F (MENOR)
REPR. POR : J R N N
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ADVOGADO : ERIJESSICA PEREIRA DA SILVA ARAÚJO - RN014920

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/03/2024 a 19/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 20 de março de 2024
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